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Conselho Administrativo de Recursos Fiscais — DE RECURSOS FISCAIS
PROCESSO 13819.902932/2015-19
ACORDAO 3301-015.491 — 32 SECAO/32 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA
SESSAO DE 28 de julho de 2026
RECURSO VOLUNTARIO
RECORRENTE ABC CARGAS LTDA
INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Contribuig¢ao para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins
Periodo de apuragdo: 01/07/2010 a 30/09/2010

COMPENSACAO. ENTREGA DA DCOMP APOS O VENCIMENTO DO DEBITO.
INCIDENCIA DE ACRESCIMOS LEGAIS. HOMOLOGACAO PARCIAL. ERRO DE
FATO. INOCORRENCIA.

A transmissdo da Declara¢dao de Compensac¢do (DCOMP) em data posterior
ao vencimento do débito nela declarado sujeita-o a incidéncia de multa e
juros de mora, nos termos do art. 61 da Lei n? 9.430, de 1996. Constatado
gue o direito creditério, embora integralmente reconhecido e utilizado,
nao foi suficiente para quitar a totalidade do débito consolidado (principal
acrescido dos encargos por atraso), é correta a homologacdo apenas
parcial da compensacao.
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ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso voluntario

Assinado Digitalmente

Keli Campos de Lima — Relatora

Assinado Digitalmente

Paulo Guilherme Deroulede — Presidente
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		 Para fins de economia processual adoto o relatório da decisão recorrida a fim de elucidar os fatos que motivaram a autuação, vejamos:
		 RELATÓRIO
		 INTRODUÇÃO
		 1. Trata o presente processo da análise do Per/DcOMP nº 26065.08140.250311.1.1.09-1655, transmitida com fundamento em pretenso crédito de Cofins NãoCumulativa Exportação, no montante de R$ 420.352,45, referente ao 3º Trimestre de 2010.
		 DO DESPACHO DECISÓRIO
		 2. A DRF de São Bernardo do Campo/SP, através do Despacho Decisório nº
		 101688297, de 02/06/2015, reconheceu parcialmente o crédito pleiteado no Per/Dcomp nº 26065.08140.250311.1.1.09-1655, homologando parcialmente a Dcomp nº 00957.47222.250311.1.3.09-0651 e NÃO homologando a Dcomp nº 6085.08140.250311.1.1.09-1655 , constatando restar saldo para ressarcimento. A seguir reproduz-se parcialmente o Despacho Decisório.
		 (...)
		 DA MANIFESTAÇÃO DE INCONFORMIDADE
		 3. A interessada foi cientificada da decisão em 02/06/2015, e apresentou em 02/07/2015 a Manifestação de Inconformidade de fls. 02/06, de onde se pode extrair os seguintes pontos:
		 (...)
		 DOS FATOS
		 Segundo consta em Despacho Decisório anexo, a PERDCOMP identificada pelo n.:
		 26085.08140.250311.1.1.09-1655, não foi devidamente homologada. Isto, em razão de alegada inexistência de valores a serem restituídos/ressarcidos a esta Contribuinte.
		 Cabe ressaltar que tal PERDCOMP se deu em caráter retificador à PERDCOMP identificada pelo n.: 00957.47222.250311.1.3.09-0651 - homologada parcialmente.
		 Diante deste cenário, houve intimação para pagamento do importe de R$ 82.557,18 (oitenta e dois mil, quinhentos e cinquenta e sete reais e dezoito centavos) a título de COFINS NÃO CUMULATIVA - EXPORTAÇÃO, assim como R$ 16.511,43 (dezesseis mil, quinhentos e onze reais e quarenta e três centavos) a sob o prisma de multa e o importe de R$ 37.158,98 (trinta e sete mil, cento e cinquenta e oito reais e noventa e oito centavos) referente a juros de mora do período.
		 (...)
		 Do adimplemento parcial realizado Prefacialmente, destaca-se que a PERDCOMP identificada pelo n.:
		 00957.47222.250311.1.3.09-0651 foi homologada parcialmente. Isto, única e exclusivamente em razão do lapso temporal verificado entre o vencimento do pagamento de tributo em tela e a apresentação deste dever instrumental.
		 Assim sendo, como consta em próprio despacho decisório anexo, foi regularmente adimplido o importe de R$ 420.352,45 (quatrocentos e vinte mil, trezentos e cinquenta e dois reais e quarenta e cinco centavos) a título de COFINS NÃO CUMULATIVA EXPORTAÇÃO afeita ao 3º Trimestre de 2010.
		 Da atividade retificadora Nobre julgador, esta Contribuinte preocupada em ver-se regular perante ao Fisco, apresentou a retificadora identificada pelo n.: 6085.08140.250311.1.1.09-1655 qual não foi homologada. Isto, alegando inexistência de valores a serem restituídos à Contribuinte.
		 lnarredável é tal realidade uma vez que os créditos desta Contribuinte já haviam sido alocados em sede de compensação.
		 Portanto, inarredável é que a obrigação tributária indicada já não mais existia em virtude de extinção pela compensação efetuada por meio da PERDCOMP 00957.47222.250311.1.3.09-0651.
		 (...)
		 DO PEDIDO
		 À vista do exposto, demonstrada a insubsistência e improcedência do indeferimento de seu pleito, requer que seja acolhida a presente Manifestação de Inconformidade.
		 (...)
		 4. É o Relatório.
		 Em análise da manifestação de inconformidade, a 17ª TURMA/DRJ07 por meio do acordão 107-020.151, julgou-a parcialmente procedente nos seguintes termos:
		 /
		 Em recurso voluntário a Recorrente sustenta a necessidade do o CARF deve se pronunciar acerca da suficiência do crédito declarado e compensado, de modo que no v. acórdão passe a constar a extinção integral da dívida declarada na DCOMP nº 00957.47222.250311.1.3.09-0651, em razão da suficiência do crédito com fundamento no artigo 156, II do CTN.
		 É o relatório.
	
	 
		 Conselheiro Keli Campos de Lima, Relatora
		 O Recurso Voluntário é tempestivo e preenche os demais requisitos de admissibilidade, logo deve ser admitido.
		 Trata-se de Recurso Voluntário interposto contra o Acórdão que julgou parcialmente procedente sua Manifestação de Inconformidade. A controvérsia original refere-se a um pedido de ressarcimento de créditos de COFINS Não-Cumulativa, no valor de R$ 420.352,45, referente ao 3º trimestre de 2010. Para utilizar tal crédito, a contribuinte transmitiu duas Declarações de Compensação (DCOMPs) para quitar débito de IRPJ de mesmo período e valor.
		 Ocorre que, por equívoco, uma das DCOMPs foi assinalada como Original quando deveria ser Retificadora, gerando duplicidade. A decisão recorrida reconheceu o erro e determinou o cancelamento da DCOMP 26065.08140.250311.1.1.09-1655, em duplicidade. Contudo, no que tange à DCOMP principal nº 00957.47222.250311.1.3.09-0651, o acórdão manteve uma homologação parcial, com a consequente manutenção de cobrança de saldo devedor,. Vejamos passagem da decisão:
		 /
		 
		 /
		 
		 A Recorrente alega que a decisão da Delegacia da Receita Federal de Julgamento (DRJ) foi contraditória, pois, embora tenha reconhecido seu direito creditório no montante de R$420.352,45, homologou apenas parcialmente a compensação, mantendo um saldo devedor em aberto. Sustenta que o crédito seria suficiente para a quitação integral do débito.
		 Contudo, a análise detalhada do processo revela que não assiste razão à Recorrente.
		 A Declaração de Compensação (DCOMP) principal foi transmitida em 25/03/2011, enquanto o vencimento original do débito de IRPJ ocorrera em 29/10/2010. A apresentação da DCOMP após o vencimento do tributo atrai a incidência de encargos legais sobre o débito a ser compensado.
		 Conforme dispõe o art. 61 da Lei nº 9.430/96, os débitos não pagos no prazo são acrescidos de multa e juros de mora, calculados a partir do dia seguinte ao do vencimento. Portanto, o valor do débito na data da compensação não se limitava ao principal, mas incluía também os acréscimos legais devidos pelo atraso.
		 O despacho decisório da autoridade fiscal, de forma correta, reconheceu a integralidade do direito creditório da recorrente (R$ 420.352,45). No entanto, ao imputar o pagamento, utilizou esse valor para amortizar o débito consolidado, composto pelo principal (R$ e pelos encargos de multa e juros.
		 A Recorrente comete um equívoco ao interpretar as telas do sistema. A informação de saldo disponível após a utilização igual a zero refere-se ao esgotamento do crédito da empresa, e não à quitação completa do débito fiscal. O crédito foi, de fato, integralmente utilizado, mas não foi suficiente para cobrir a totalidade do débito atualizado com os encargos de mora que não foram informados na declaração de compensação.
		 Dessa forma, não se verifica qualquer erro ou contradição na decisão da DRJ. A homologação parcial da compensação é o resultado correto da aplicação da legislação tributária ao caso concreto, em que a compensação foi efetuada após o vencimento da obrigação.
		 Dispositivo.
		 Diante do exposto, voto por conhecer e negar provimento do Recurso Voluntário.
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Participaram da sessdo de julgamento os Conselheiros Marcio Jose Pinto Ribeiro,
Keli Campos de Lima, Rodrigo Kendi Hiramuki, Rachel Freixo Chaves, Carlos Marcelo Gouveia Paulo
Guilherme Deroulede (Presidente).

RELATORIO

Para fins de economia processual adoto o relatério da decisdo recorrida a fim de
elucidar os fatos que motivaram a autuagdo, vejamos:

RELATORIO
INTRODUCAO

1. Trata o presente processo da andlise do Per/DcOMP n2
26065.08140.250311.1.1.09-1655, transmitida com fundamento em pretenso
crédito de Cofins NaoCumulativa Exportacdo, no montante de RS 420.352,45,
referente ao 32 Trimestre de 2010.

DO DESPACHO DECISORIO
2. A DRF de S3o Bernardo do Campo/SP, através do Despacho Decisério n2

101688297, de 02/06/2015, reconheceu parcialmente o crédito pleiteado no
Per/Dcomp n? 26065.08140.250311.1.1.09-1655, homologando parcialmente a
Dcomp n? 00957.47222.250311.1.3.09-0651 e NAO homologando a Dcomp ne
6085.08140.250311.1.1.09-1655 , constatando restar saldo para ressarcimento. A
seguir reproduz-se parcialmente o Despacho Decisério.

(...)
DA MANIFESTAC[\O DE INCONFORMIDADE
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3. A interessada foi cientificada da deciséio em 02/06/2015, e apresentou
em 02/07/2015 a Manifestacdo de Inconformidade de fls. 02/06, de onde se
pode extrair os seguintes pontos:

(...)
DOS FATOS

Segundo consta em Despacho Decisorio anexo, a PERDCOMP identificada
pelon.:

26085.08140.250311.1.1.09-1655, ndo foi devidamente homologada. Isto,
em razdo de alegada inexisténcia de valores a serem restituidos/ressarcidos
a esta Contribuinte.
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Cabe ressaltar que tal PERDCOMP se deu em cardter retificador a
PERDCOMP identificada pelo n.: 00957.47222.250311.1.3.09-0651 -
homologada parcialmente.

Diante deste cendrio, houve intimag¢éo para pagamento do importe de RS
82.557,18 (oitenta e dois mil, quinhentos e cinquenta e sete reais e dezoito
centavos) a titulo de COFINS NAO CUMULATIVA - EXPORTACAO, assim como
RS 16.511,43 (dezesseis mil, quinhentos e onze reais e quarenta e trés
centavos) a sob o prisma de multa e o importe de RS 37.158,98 (trinta e sete
mil, cento e cinquenta e oito reais e noventa e oito centavos) referente a
juros de mora do periodo.

(..)

Do adimplemento parcial realizado Prefacialmente, destaca-se que a
PERDCOMP identificada pelo n.:

00957.47222.250311.1.3.09-0651 foi homologada parcialmente. Isto, unica
e exclusivamente em razdo do lapso temporal verificado entre o vencimento
do pagamento de tributo em tela e a apresenta¢cdo deste dever
instrumental.

Assim sendo, como consta em proprio despacho decisério anexo, foi
regularmente adimplido o importe de RS 420.352,45 (quatrocentos e vinte
mil, trezentos e cinquenta e dois reais e quarenta e cinco centavos) a titulo
de COFINS NAO CUMULATIVA EXPORTACAO afeita ao 32 Trimestre de 2010.

Da atividade retificadora Nobre julgador, esta Contribuinte preocupada em
ver-se regular perante ao Fisco, apresentou a retificadora identificada pelo
n.: 6085.08140.250311.1.1.09-1655 qual ndo foi homologada. Isto,
alegando inexisténcia de valores a serem restituidos a Contribuinte.
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Inarreddvel é tal realidade uma vez que os créditos desta Contribuinte jd
haviam sido alocados em sede de compensagdo.

Portanto, inarreddvel é que a obrigacdo tributdria indicada jd ndo mais
existia em virtude de extingdo pela compensagdo efetuada por meio da
PERDCOMP 00957.47222.250311.1.3.09-0651.

(...)
DO PEDIDO

A vista do exposto, demonstrada a insubsisténcia e improcedéncia do
indeferimento de seu pleito, requer que seja acolhida a presente
Manifestagdo de Inconformidade.

(..)

4. E o Relatdrio.
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Em andlise da manifesta¢do de inconformidade, a 172 TURMA/DRJO7 por meio do
acorddo 107-020.151, julgou-a parcialmente procedente nos seguintes termos:

CONCLUSAO

15. Assim, por todos os fundamentos expostos, VOTO no sentido de julgar
procedente em parte a manifestagdo de inconformidade; devendo ser:

a) Cancelada a DCOMP n? 26065.08140.250311.1.1.09-1655, para evitar
cobranca em duplicidade.

b) Mantida a homologagao parcial da DCOMP ne
00957.47222.250311.1.3.09-0651 até o limite do crédito reconhecido no
Despacho Decisdrio - RS 420.352,45; mantendo a cobranga do valor decorrente
desta homologacgao parcial.

E como VOTO.

Em recurso voluntdrio a Recorrente sustenta a necessidade do “o CARF deve se
pronunciar acerca da suficiéncia do crédito declarado e compensado, de modo que no v. acérdéo
passe a constar a extingdo integral da divida declarada na DCOMP n® 00957.47222.250311.1.3.09-
0651, em razdo da suficiéncia do crédito com fundamento no artigo 156, Il do CTN.”

E o relatério.

VOTO

Conselheiro Keli Campos de Lima, Relatora

O Recurso Voluntdrio é tempestivo e preenche os demais requisitos de
admissibilidade, logo deve ser admitido.

Trata-se de Recurso Voluntdrio interposto contra o Acdérddo que julgou
parcialmente procedente sua Manifestacdo de Inconformidade. A controvérsia original refere-se a
um pedido de ressarcimento de créditos de COFINS N3o-Cumulativa, no valor de RS 420.352,45,
referente ao 32 trimestre de 2010. Para utilizar tal crédito, a contribuinte transmitiu duas
Declaragdes de Compensa¢dao (DCOMPs) para quitar débito de IRPJ de mesmo periodo e valor.

Ocorre que, por equivoco, uma das DCOMPs foi assinalada como "Original" quando
deveria ser "Retificadora", gerando duplicidade. A decisdo recorrida reconheceu o erro e
determinou o cancelamento da DCOMP 26065.08140.250311.1.1.09-1655, em duplicidade.
Contudo, no que tange a DCOMP principal n? 00957.47222.250311.1.3.09-0651, o acérdao
manteve uma "homologacdo parcial”, com a consequente manutenc¢ao de cobranca de saldo
devedor,. Vejamos passagem da decisdo:
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12. De fato, ao analisar os relatdrios integrantes do Despacho decisério,
constata-se que o crédito pleiteado foi utilizado para compensar o IRPJ, cédigo 3373, referente ao 39
Trimestre de 2010.

N° DCOMP: 00957.47222.250311.1.3.09-0651
Data de transmiss3o da DOOMP: 25/03/2011

Data de valoracio: 25/03/2011 -

Caracteristicas | Cod. Periodo de CNPY/CPF Dt. VL. Principal V1. Multa Vi. Juros  |VI. Total

do Débro Rec. Apuraclo Vencmento |

Informado na |3373-01|30 TRIMESTRE|01.703.312/0001- |31/10/2010 |420.352,45 (0,00 0,00 |420.352,45

DCOMP DE 2010 24 |

Compensado |3373-01|30 TRIMESTRE|01.703.312/0001- |29/10/2010 |337.795,27 |67.559,05 |14.998,10 |420.352,42
DE 2010 |24 | |
13. A seguir reproduzimos algumas telas do Sistema de Controle de Créditos

e Compensacdo da receita Federal que ilustram o relatado acima.
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LLl 15. Assim, por todos os fundamentos expostos, VOTO no sentido de julgar
= procedente em parte a manifestagdo de inconformidade; devendo ser:
=)
(@) a) Cancelada a DCOMP n? 26065.08140.250311.1.1.09-1655, para evitar
@) cobranca em duplicidade.
(@)

b) Mantida a homologagao parcial da DCOMP ne
00957.47222.250311.1.3.09-0651 até o limite do crédito reconhecido no
Despacho Decisdrio - RS 420.352,45; mantendo a cobranga do valor decorrente
desta homologagao parcial.

E como VOTO.

A Recorrente alega que a decisdo da Delegacia da Receita Federal de Julgamento
(DRJ) foi contraditdria, pois, embora tenha reconhecido seu direito creditério no montante de
R$420.352,45, homologou apenas parcialmente a compensa¢do, mantendo um saldo devedor em
aberto. Sustenta que o crédito seria suficiente para a quitacdo integral do débito.

Contudo, a anadlise detalhada do processo revela que ndo assiste razdo a
Recorrente.

A Declaracdo de Compensag¢do (DCOMP) principal foi transmitida em 25/03/2011,
enquanto o vencimento original do débito de IRPJ ocorrera em 29/10/2010. A apresentagdo da
DCOMP apds o vencimento do tributo atrai a incidéncia de encargos legais sobre o débito a ser
compensado.
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Conforme dispde o art. 61 da Lei n? 9.430/96", os débitos ndo pagos no prazo sdo
acrescidos de multa e juros de mora, calculados a partir do dia seguinte ao do vencimento.
Portanto, o valor do débito na data da compensagao nao se limitava ao principal, mas incluia
também os acréscimos legais devidos pelo atraso.

O despacho decisorio da autoridade fiscal, de forma correta, reconheceu a
integralidade do direito creditério da recorrente (RS 420.352,45). No entanto, ao imputar o
pagamento, utilizou esse valor para amortizar o débito consolidado, composto pelo principal (RS
e pelos encargos de multa e juros.

A Recorrente comete um equivoco ao interpretar as telas do sistema. A informacao
de "saldo disponivel apds a utilizagao" igual a zero refere-se ao esgotamento do crédito da
empresa, e ndo a quitacdo completa do débito fiscal. O crédito foi, de fato, integralmente
utilizado, mas nao foi suficiente para cobrir a totalidade do débito atualizado com os encargos de
mora que ndo foram informados na declara¢do de compensacao.

Dessa forma, ndo se verifica qualquer erro ou contradicdo na decisdo da DRJ. A
homologacao parcial da compensacdo é o resultado correto da aplicacdo da legislacdo tributaria
ao caso concreto, em que a compensacao foi efetuada apds o vencimento da obrigacao.

Dispositivo.

Diante do exposto, voto por conhecer e negar provimento do Recurso Voluntario.

Assinado Digitalmente

Keli Campos de Lima

! Art. 61. Os débitos para com a Unido, decorrentes de tributos e contribuicdes administrados pela Secretaria da Receita Federal, cujos fatos
geradores ocorrerem a partir de 12 de janeiro de 1997, ndo pagos nos prazos previstos na legislagdo especifica, serdo acrescidos de multa de mora,
calculada a taxa de trinta e trés centésimos por cento, por dia de atraso.

§12 A multa de que trata este artigo sera calculada a partir do primeiro dia subseqiiente ao do vencimento do prazo previsto para o pagamento do
tributo ou da contribuigdo até o dia em que ocorrer o seu pagamento.

§ 22 O percentual de multa a ser aplicado fica limitado a vinte por cento.

§ 32 Sobre os débitos a que se refere este artigo incidirdo juros de mora calculados a taxa a que se refere o § 32 do art. 52, a partir do primeiro dia
do més subseqiiente ao vencimento do prazo até o més anterior ao do pagamento e de um por cento no més de pagamento. (Vide Medida
Proviséria n2 1.725, de 1998) (Vide Lei n2 9.716, de 1998)
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